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I. 
Antecedentes:


A Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (“CIDIP-VII”) e mediante sua resolução AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06) selecionou Proteção ao Consumidor como um dos temas da agenda da CIDIP-VII.


Neste sentido, o Brasil apresentou um projeto de Convenção sobre Legislação Aplicável a Alguns Contratos de Consumo; o Canadá apresentou um projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Legislação Aplicável em Matéria de Consumo; e os Estados Unidos apresentaram um Guia Legislativo para uma Lei Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor; e três Leis Modelo: A primeira para a Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; a segunda para Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; a terceira para Reclamações de Pequenas Causas; e a quarta para Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior.


Por sua vez, no ano passado a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), encarregou o Conselho Permanente de criar um Grupo de Trabalho constituído por funcionários governamentais e representantes dos Estados membros interessados, a fim de elaborar o/os projeto(s) de documento(s) final(is) sobre proteção ao consumidor com base nas propostas dos Estados mencionados no parágrafo anterior.

Além disso, cumpre destacar que o Governo do Brasil ofereceu ser sede da CIDIP-VII com o propósito de considerar o/os projeto(s) de documento(s) final(is) sobre proteção ao consumidor.
II. 
Criação do Grupo de Trabalho


Em conformidade com a resolução 2527 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente da criação de um grupo de trabalho constituído por funcionários governamentais e representantes dos Estados membros interessados, a fim de elaborar o(os) projeto(s) de documento(s) final(is) sobre proteção ao consumidor.

O Conselho Permanente, na sessão ordinária de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 3 de setembro de 2009, instalou o Grupo de Trabalho para atuar como Grupo de Trabalho Informal e elegeu Alonso Martínez Ruiz, Primeiro Vice-Presidente da CAJP, para atuar como coordenador deste grupo informal.

Neste sentido, os seguintes Estados apresentaram peritos que participaram do Grupo de Trabalho Informal: Argentina, Brasil, Canadá, Costa Rica, Equador, El Salvador, México, Panamá, Paraguai, Estados Unidos, Paraguai e Peru. A lista completa de peritos e representares consta do documento CP/CAJP/INF-117/10 rev. 1. 
III. 
Trabalhos do Grupo Informal

Com base nos mandatos da Assembléia Geral, o Grupo Informal de Trabalho realizou cinco teleconferências e uma reunião presencial na sede da Organização, bem como apresentou dois relatórios verbais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.

A. Propostas revistas

No transcurso das teleconferências solicitou-se às delegações proponentes que fizessem uma apresentação de suas propostas. Durante as atividades do Grupo Informal de Trabalho foram feitas as seguintes apresentações: 

Proposta Revista Brasileira: o Governo brasileiro apresentou a chamada “Proposta Buenos Aires”, uma proposta conjunta desse Governo e os da Argentina e do Paraguai. Trata-se de uma versão simplificada do projeto de Convenção Interamericana sobre Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo e consta do documento CP/CAJP-2652/08 add. 4 corr.1.

Proposta do Canadá: o Governo do Canadá apresentou o Projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Direito Aplicável a Contratos de Consumo, constante do documento CP/CAJP-2652/08 add. 2, revista em maio de 2008 e distribuída aos Estados membros em agosto desse mesmo ano.
Proposta Revista dos Estados Unidos: o Governo dos Estados Unidos apresentou uma versão revista de sua proposta, a qual consiste de um Guia Legislativo para uma Lei Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor, à qual se anexam quatro Leis Modelo. A primeira para a Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; a segunda para Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; a terceira para Reclamações de Pequenas Causas; e a quarta para Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior, constantes do documento CP/CAJP-2652/08 add. 1 rev.1. 
B. Teleconferências

Em conformidade com o mandato da resolução 2527, o Grupo Informal realizou as seguintes teleconferências.

· A primeira teleconferência foi realizada em 23 de outubro de 2009. Foram discutidas questões de metodologia e o Brasil fez uma primeira apresentação da proposta conjunta dos Governos do Brasil, Argentina e Paraguai, constante do documento CP/CAJP-2652/08 add. 4 corr.1.

· A segunda teleconferência foi realizada em 17 de dezembro de 2009, com o objetivo de concluir a apresentação da proposta conjunta dos Governos do Brasil, da Argentina e do Paraguai e dar oportunidade às delegações para apresentar comentários verbais à mesma.
· A terceira teleconferência foi realizada em 21 de janeiro de 2010, na qual o Canadá apresentou sua proposta de projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Direito Aplicável a Contratos de Consumo, constante do documento CP/CAJP-2652/08 add. 2, e deu oportunidade às delegações para apresentar comentários verbais à mesma.
· A quarta teleconferência foi realizada em 25 de fevereiro de 2010. Os Estados Unidos apresentaram sua proposta revista do Guia Legislativo e as quatro Leis Modelo, constantes do documento CP/CAJP-2652/08 add. 1 rev.1 e deu oportunidade às delegações para apresentar comentários verbais à mesma. 

· A quinta teleconferência foi realizada em 23 de abril de 2010. Teve como objetivo estabelecer a metodologia e diretrizes para a reunião presencial do Grupo Informal de Trabalho, realizada em 6 de maio de 2010.

C. Comentários escritos das delegações

Com vistas a conhecer a posição das diversas delegações participantes do Grupo de Trabalho Informal e avançar na negociação das propostas, a coordenação do grupo solicitou comentários por escrito às diversas propostas dos Estados.


A Delegação do Brasil apresentou uma nota sobre a posição de seu país com relação à situação em que, a seu ver, estava a proposta conjunta e dando um parecer sobre a complementaridade das três propostas.

A Delegação do Canadá apresentou comentários por escrito à proposta dos Estados Unidos, constantes do documento CP/CAJP-2852/10 corr.2, bem como comentários por escrito à Proposta Conjunta da Argentina, Brasil e Paraguai, mediante o documento CP/CAJP-2823/10.


Igualmente, a Delegação dos Estados Unidos apresentou um documento com comentários tanto à Proposta Conjunta da Argentina, Brasil e Paraguai como à proposta do Canadá, constante do documento CP/CAJP-2837/10.

D. Reunião Presencial 

A reunião presencial do Grupo Informal de Trabalho, encarregada pela resolução 2527, foi realizada na cidade de Washington, D.C. em 6 de maio de 2010. A agenda acordada para essa reunião, constante do documento CP/CAJP-2859/10 (que figura como Anexo 2), teve dois temas:
1) Comentários do Grupo de Trabalho sobre as propostas apresentadas acerca do tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).
2) Consideração das opções metodológicas para concluir o(os) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

No tocante ao primeiro tema da agenda, os Estados retomaram brevemente a apresentação de suas propostas. O Governo do Brasil expressou que considera que sua proposta, após sete anos de discussão, está suficientemente madura para ser aprovada. Esta posição foi apoiada pelas Delegações da Argentina, Paraguai e Uruguai. As Delegações dos Estados Unidos e do Canadá reiteraram a necessidade de trabalhar com base nos comentários recebidos e outros que foram apresentados para avançar na negociação das propostas com vistas à sua aprovação.

Além disso, a Delegação dos Estados Unidos mencionou que apresentou comentários por escrito a ambas as propostas, mas que tinha recebido comentários sobre sua proposta somente de uma delegação. Solicitou, portanto, maiores comentários das delegações sobre sua proposta para dispor de informações mais detalhadas sobre a posição sobre seus documentos.

No tocante ao segundo tema da agenda, o Coordenador do Grupo informal apresentou uma nota informal para a consideração das opções metodológicas para concluir o(os) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da CIDIP-VII, constante do documento CP/CAJP-2859/10 add.1 (que figura como Anexo 3). Na nota informal foram identificadas alternativas para focar as propostas existentes e alternativas institucionais para a negociação das propostas.

Na discussão foram identificadas as seguintes posições:

a) Alternativas para abordar as propostas existentes

· A grande maioria das delegações participantes expressou que se poderia trabalhar, por um lado, com as propostas de jurisdição e lei aplicáveis e, por outro, com os temas de Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor (Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; Reclamações de Pequenas Causas; e Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior).

· Algumas delegações expressaram que estavam de acordo na separação da consideração dos temas, mas indicaram a necessidade de haver uma discussão prévia para identificar o âmbito geral que deveria orientar as negociações. 
· Uma delegação recordou, por sua vez, que estava de acordo em que fossem abordadas todas as propostas existentes de maneira conjunta e preferia que se continuasse dentro deste esquema.

b) Alternativas institucionais para a negociação das propostas

· A grande maioria das delegações participantes indicou sua preferência por estabelecer uma data definida para a CIDIP-VII, a fim de se contar com um cronograma definido para a tomada de decisões. Uma delegação considerou prematuro estabelecer uma data, preferindo unicamente conferir um mandato para continuar a discussão substantiva das propostas.
· Uma delegação propôs datas específicas para a realização da Conferência Diplomática da CIDIP-VII, a saber, de 24 a 27 de novembro de 2010, em Brasília, Brasil. Esta data foi apoiada por diversas delegações. Uma delegação indicou que essa data era demasiadamente próxima.
· Todas as delegações concordaram em que, antes da realização da CIDIP-VII, se deveria instalar um grupo de trabalho formal com serviços completos de secretaria, a fim de realizar discussões substantivas sobre as propostas. Mencionou-se que se deveria dar tempo suficiente ao grupo de trabalho para realizar suas tarefas e reuniões presenciais.
· A grande maioria das delegações considerou possível a separação das discussões em dois tratamentos diversos: um para os temas ortodoxos do Direito Internacional Privado (jurisdição e lei aplicável) e o outro para os temas substantivos modernos (restituição monetária e solução de controvérsias eletrônicas). Isso poderia ser feito mediante o estabelecimento de grupos de trabalho paralelos ou um grupo de trabalho que trate alternadamente dos dois temas. Algumas delegações indicaram a conveniência de que este processo fosse precedido de uma reunião para discutir o âmbito geral que deveria orientar as negociações.
· Algumas delegações consideraram positiva a idéia de, em caso necessário, convocar conferências diferentes para abordar o tema de jurisdição e lei aplicável, por um lado, e o de disponibilidade de meios de solução de controvérsias e restituição a favor dos consumidores, por outro. Uma delegação expressou sua preferência por manter um enfoque integrado e realizar uma única Conferência. 
IV. 
Conclusões
1. Apesar das dificuldades técnicas apresentadas para cumprir o cronograma previsto na resolução da Assembléia Geral, o grupo de trabalho conseguiu avanços importantes na consideração do tema “Proteção ao consumidor”, com vistas a uma pronta aprovação do(dos) documento(s) final(is) sobre o tema pela Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII). 
2. O Grupo de Trabalho serviu para que as delegações reiterassem a alta importância que atribuem ao tema “Proteção ao consumidor” e sua disposição de prosseguir da maneira mais dinâmica para materializar os avanços na adoção de documentos por meio de uma CIDIP-VII sobre o tema. 
3. O Grupo de Trabalho serviu como âmbito para a apresentação das propostas atualizadas de uma Convenção Interamericana sobre Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo; para o Projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Direito Aplicável a Contratos de Consumo; e uma Guia Legislativo para uma Lei Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Litígios de Consumo e Indenização ao Consumidor; e três Leis Modelo: A primeira para a Solução Eletrônica sobre Litígios Transfronteiriços em Comércio Eletrônico; a segunda para Solução Alternativa sobre Litígios de Consumo Relativos a Reclamações de Pagamento de Cartões pelo Consumidor; a terceira para Reclamações de Pequenas Causas; e a quarta para Indenizações do Governo a Consumidores Inclusive no Exterior.
4. Também foram recebidos comentários sobre o conteúdo das propostas, os quais servirão para consideração com vistas à futura aprovação pela CIDIP-VII. 
5. Finalmente, foram abordadas as opções metodológicas para concluir o(os) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII). As delegações expressaram a prioridade que atribuem à pronta convocação da CIDIP-VII sobre o tema “Proteção ao consumidor” e a necessidade de estabelecer um grupo formal de peritos, com todos os serviços de secretaria, antes da realização da mesma. Existe uma crescente convergência a respeito da possibilidade de considerar por vias separadas os temas ortodoxos do Direito Internacional Privado (jurisdição e lei aplicável) e o outro para os temas substantivos modernos (restituição monetária e solução de controvérsias eletrônicas).
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AGENDA 

DA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR O(S) DOCUMENTO(S) FINAL(IS) SOBRE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)

[AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09)]

Data:  6 de maio de 2010

Sala: Gabriela Mistral 

Local: 1889 F. St. Washington, D.C. 


A resolução da Assembléia Geral, AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII),” determina a criação de um grupo de trabalho constituído por autoridades governamentais e representantes dos Estados membros interessados, com vistas a concluir o projeto de documento (ou documentos) final sobre proteção ao consumidor e determina ainda que a Secretaria-Geral preste assistência na organização de uma reunião do Grupo de Trabalho com essa finalidade.  

14h00 – 15h30

1. Comentários do Grupo de Trabalho sobre as propostas apresentadas sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII): 
a) Proposta conjunta das Delegações do Brasil, da Argentina e do Paraguai: Versão simplificada da proposta brasileira final, “Proposta de Buenos Aires”
b) Proposta da delegação do Canadá: Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável a Contratos de Consumidor
c) Proposta da Delegação dos Estados Unidos: Diretrizes Legislativas para uma Lei Interamericana sobre a Disponibilidade de Solução de Controvérsias e Reparação em Favor dos Consumidores; Lei Modelo para a Resolução Eletrônica de Controvérsias Relativas ao Comércio Eletrônico Transfronteiriço; Lei Modelo sobre Solução Alternativa para Controvérsias Relativas a Queixas de Pagamento de Cartão; Lei Modelo sobre Pequenas Causas e Lei Modelo sobre a Reparação Governamental em Favor de Consumidores Inclusive Tranfronteiriça

15h30 – 17h00

2. Consideração das opções metodológicas para a conclusão do(s) documento(s) final(is) sobre o tema “Proteção ao consumidor” da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)
17h00 – 17h30

3. Discurso de encerramento
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NOTA INFORMAL PREPARADA PELO COORDENADOR DO TEMA 2 DA AGENDA:

CONSIDERAÇÃO DE OPÇÕES METODOLÓGICAS PARA A CONCLUSÃO DO (S) DOCUMENTO(S) FINAL(IS) SOBRE O TEMA “PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR” DA 

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)
a) Alternativas de enfoque das propostas existentes
i. Negociação conjunta

ii. No âmbito da CIDIP-VII, estabelecimento de negociações paralelas

· Jurisdição e lei vigente sobre contratos/transações do consumidor

· Disponibilidade de resolução de litígios de consumo e indenização ao consumidor; Resolução eletrônica sobre litígios de consumo transfronteiriços em comércio eletrônico; Resolução alternativa para litígios de consumo relativos a reclamações de pagamento de cartões pelo consumidor; Pequenas causas; e Indenizações do governo a consumidores inclusive no exterior.

· No âmbito do trabalho da CIDIP-VII sobre jurisdição e lei vigente sobre contratos/transações do consumidor, com o entendimento de que a CIDIP-VIII consideraria, por outro lado, os temas Disponibilidade de resolução de litígios de consumo e indenização ao consumidor; Resolução eletrônica sobre litígios de consumo transfronteiriços em comércio eletrônico; Resolução alternativa para litígios de consumo relativos a reclamações de pagamento de cartões pelo consumidor; Pequenas causas; e Indenizações do governo a consumidores inclusive no exterior.

iii. Outros

b) Alternativas institucionais para a negociação das propostas

i. Coordenação informal

ii. Grupo informal de peritos

iii. Grupo formal de peritos

iv. Grupo de trabalho na esfera da CAJP

v. Convocação da CIDIP-VII sobre proteção ao consumidor 

vi. Outros
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